PARECER No 1300, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 25, DE 2016
De autoria do Defensor Público-Geral do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas nem substitutivos.
Inicialmente, foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à propositura.
A seguir, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto dispõe sobre a compensação para a atividade realizada pelos membros da Defensoria Pública aos finais de semana e em dias não úteis. Na hipótese de impossibilidade de gozo por necessidade de serviço, prevê o estabelecimento de medida pecuniária.

Observamos, contudo, a necessidade de fixar um parâmetro máximo ao pagamento dessa indenização, a fim de que se previnam abusos na estipulação desses valores que causem prejuízo ao erário público. 

Dessa forma, visando a aprimorar o projeto em questão, utilizando-nos dos parâmetros já adotados pelo Ministério Público e pela Magistratura, propomos a seguinte:

EMENDA


Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei Complementar 25, de 2016, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam incluídos o inciso X e o § 2º no artigo 134 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, renumerando-se o atual inciso X como XI e o atual parágrafo único como § 1º, com a seguinte redação:

"Artigo 134...

X – compensação em razão de atividades realizadas nos finais de semana, feriados ou recessos, mediante designação por Ato do Defensor Público-Geral do Estado, observados os critérios definidos pelo Conselho Superior;

§ 1º ...

§ 2º. Na hipótese de compensação de que trata o inciso X deste artigo, o eventual indeferimento do respectivo gozo, por necessidade de serviço, deverá gerar indenização, observado o limite de 1/30 (um trinta avos) dos vencimentos de Defensor Público Nível I por atividade, conforme critérios definidos pelo Conselho Superior.”

Nesse contexto, com a adoção da emenda acima, constatamos que esta propositura tem previsão na Lei Orçamentária Anual para o ano 2016 (Lei n.º 16.083/15), já que fora reservada dotação orçamentária para despesas referentes à pessoal e encargos sociais da Defensoria Pública do Estado no Programa 4200 – Assistência Jurídica, Integral e Gratuita aos Necessitados, Ação 03.092.4200.5798 – Gestão e Funcionamento da Defensoria Pública.

Dessa forma, a proposição, com a emenda mencionada, apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que estão previstos os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Em conclusão, nada há, sob o ponto de vista orçamentário-financeiro, que impeça a provação do projeto com a emenda proposta.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 25, de 2016, com a emenda ora apresentada.

a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 23/11/2016.

 a) Vaz de Lima – Presidente

João Paulo Rillo – Edson Giriboni – Coronel Camilo – João Caramez – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 
